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PROPOSTA N.º  92/2008
Deliberação de proposta à Assembleia Municipal de delimitação da área crítica de recuperação e reconversão urbanística da Baixa-Chiado, para posterior submissão ao Governo para a respectiva declaração, por Decreto, e deliberação de solicitação ao Governo da atribuição do direito de preferência na mesma área, ao abrigo da Lei de Solos
Considerando que:
A Baixa que hoje conhecemos foi construída ao longo dos últimos 250 anos, e a conclusão da reconstrução, após o terramoto de 1755, demorou mais de um século a ser executada. Antes mesmo da conclusão do Plano de Reconstrução da Cidade, já a cidade assistia a obras de ampliação e de alteração dos edifícios existentes, primeiro acrescentando um, dois ou três pisos, depois alterando os pisos térreos, abrindo caves, tudo isso prosseguido até aos nossos dias, comprometendo a singularidade e a segurança do conjunto edificado. 

Esse “Plano Piloto da Baixa-Chiado” foi o primeiro instrumento de planeamento e desenho urbano integrados consequente da história de Lisboa e geriu a conformação de uma área crucial da cidade e da própria imagem do país. Para além desse feliz contributo operativo, é também, ao nível da história da urbanística mundial, uma peça inovadora cuja importância nunca foi devidamente considerada e avaliada.
Se genericamente se pode identificar uma tipologia pombalina, edificada até à década de 1780, uma tipologia neoclássica, edificada nos finais do século XVIII, e a tipologia gaioleira construída até ao início do século XX, o certo é que a regra pombalina é hoje sistematicamente desviada, adulterada e/ou ignorada.

Ao longo dos anos a Baixa foi perdendo habitantes, adaptando-se a uma função predominantemente comercial de armazenamento e de serviços. A desactualização das condições de conforto e de segurança oferecidas actualmente pelo parque edificado, designadamente em termos das instalações sanitárias, redes e instalações de abastecimento e de acesso mecânico aos edifícios, são factores que condicionaram fortemente o rejuvenescimento da população na área. O abandono generalizado da população residente transparece na degradação visível dos imóveis: caixilharias apodrecidas, madeiramentos das coberturas deformados, prumadas de esgoto em rotura, redes eléctricas envelhecidas, inexistência de rede de gás canalizada e fachadas escalavradas.
A saída dos escritórios por reorganização do tecido funcional da cidade e por inadequação dos espaços às novas exigências de organização e funcionamento dos espaços de escritórios foi outro dos factores que mais contribuiu nas últimas décadas para o abandono da Baixa Pombalina.

A percepção actual da ocupação da Baixa é a de um piso térreo ocupado com comércio, um primeiro andar com o armazém ou a oficina da loja, o segundo andar ocupado por serviços, dois pisos desocupados e, nos últimos pisos, habitação. Estas alterações de uso nos edifícios, conduziram a alterações estruturais relevantes, nomeadamente através de substituição de pavimentos de madeira, supressão de paredes de fachadas e interiores de alvenaria e/ou eliminação de paredes de frontal. 

No interior dos edifícios a degradação provocada pelo abandono dos residentes e pela falta das obras periódicas de conservação e beneficiação obrigatórias por lei, conjuga-se com o que é fruto das obras desajustadas (demolição de estruturas portantes, introdução de materiais inadequados, destruição de elementos com valor patrimonial, alterações e desfiguração das características da cobertura), resultando num quadro de fragilização estrutural dos edifícios “per si” e em fortes assimetrias estruturais em termos de quarteirão.

De salientar ainda que a Baixa foi construída sobre os escombros de uma cidade morta e que a malha ortogonal que estabeleceu não teve em conta as características geológicas e hidrológicas locais, acarretando problemas que importa actualmente compreender e eventualmente resolver.

Por todas as razões urge que a Baixa seja encarada com um objecto global, de grande valor patrimonial, que tem de ser alvo de uma operação global de reabilitação que, enquadrando futuras intervenções, permita resolver o estado de envelhecimento generalizado dos edifícios e quarteirões.

O estádio actual da Baixa-Chiado, como ficou demonstrado, é o de degradação das condições de solidez, segurança e salubridade dos edifícios, de carências e insuficiências urbanísticas, de equipamento social, de áreas livres e espaços verdes que tem acarretado abandono generalizado da população residente que, por seu turno, arrasta maior degradação do parque edificado. Esta situação encontra-se comprovada no documento de fundamentação anexo à presente deliberação. Acredita-se que estas insuficiências apenas poderão ser erradicadas mediante uma intervenção integrada de requalificação e valorização do património edificado incorporando uma política sistemática de revitalização das vertentes cultural e social.
Tendo em vista permitir uma intervenção expedita na zona, e porque se encontram reunidas as condições legais para o efeito, importa delimitar a área da Baixa-Chiado, em Lisboa, como área crítica de recuperação e reconversão urbanística, ao abrigo e para os efeitos dos artigos 41.º a 46.º do Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro.

A futura ACRRU da Baixa-Chiado será contígua às Áreas de Recuperação e Reconversão Urbanística de Alfama e Mouraria (a Nascente) e do Bairro Alto (a Poente), já existentes, permitindo uma lógica coerente de intervenção da autarquia nas diferentes áreas históricas da Cidade.

De igual modo se torna necessário solicitar ao Governo a atribuição do direito de preferência ao Município de Lisboa nas transmissões a título oneroso, entre particulares, dos edifícios, nos termos dos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro, sem dependência de prazo, até à extinção da referida declaração de área crítica de recuperação e reconversão urbanística, uma vez que o município pode vir a ter interesse na aquisição de imóveis que sejam transaccionados na zona, de modo a viabilizar a respectiva reabilitação. 

De notar que o direito de preferência em vigor para a mesma área, ao abrigo do artigo 37.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro (Lei do Património Cultural), prossegue objectivos diferentes dos do regime constante dos artigos 27.º e 28.º da Lei de Solos.
Assim, tenho a honra de propor ao Plenário da Câmara Municipal de Lisboa, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 53.º e na alínea a) do n.º 6 e alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro:

1 – Que delibere propor à Assembleia Municipal de Lisboa a aprovação da delimitação da área crítica de recuperação e reconversão urbanística da Baixa-Chiado, conforme documento de fundamentação e planta anexos à presente deliberação e que dela fazem parte integrante, para posterior submissão ao Governo para declaração da área crítica de recuperação e reconversão urbanística, por Decreto, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro.
2 – Que delibere solicitar ao Governo a atribuição do direito de preferência ao Município de Lisboa nas transmissões a título oneroso, entre particulares, dos edifícios, nos termos dos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro, e aprove para o efeito a delimitação da mesma área descrita no número anterior e delimitada na planta anexa à presente deliberação e que dela faz parte integrante, sem dependência de prazo, até à extinção da declaração de área crítica de recuperação e reconversão urbanística a que se refere o número anterior. 

O Presidente                                 O Vereador

António Costa                            Manuel Salgado

PAGE  
1

